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pessoas físicas ou jurídicas que executem, de forma voluntária, 
projetos de restauração ecológica no âmbito do Programa Nas-
centes ou que comprovem que as áreas de preservação perma-
nente de seus imóveis encontram-se integralmente preservadas.

§ 1º - Serão consideradas voluntárias as ações que não 
constituam obrigações decorrentes de licenciamento ou de 
imposição por auto de infração ambiental.

§ 2º - Caberá à Secretaria do Meio Ambiente, por resolução, 
fixar os critérios mínimos para a outorga do Selo Nascentes e as 
condições para a outorga do Prêmio Nascentes.

§ 3º - Deverão ser divulgados no sítio eletrônico da Secreta-
ria do Meio Ambiente os selos e prêmios outorgados no âmbito 
do Programa.

§ 4º - É vedada a outorga do Selo Nascentes às pessoas 
físicas ou jurídicas que possuam pendências quanto ao 
cumprimento de obrigações decorrentes de auto de infração 
ambiental.

Artigo 14 - O Certificado de Participação no Programa 
Nascentes será outorgado pelo Secretário do Meio Ambiente 
para as pessoas físicas e jurídicas que financiem, executem 
ou disponibilizem áreas para projetos no âmbito do Pro-
grama.

Parágrafo único - Serão divulgados no sítio eletrônico da 
Secretaria do Meio Ambiente os certificados outorgados no 
âmbito do Programa Nascentes.

Artigo 15 – Os dispositivos adiante indicados do artigo 
12 do Decreto nº 61.792, de 11 de janeiro de 2016, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

I – o “caput” do artigo:
“Artigo 12 - A recomposição de Área de Preservação Per-

manente e de Reserva Legal dos imóveis rurais que integram 
o PRA poderá ser efetivada no âmbito do Programa Nascentes 
segundo critérios estabelecidos pela Secretaria do Meio Ambien-
te e desde que:”; (NR)

II – o inciso IV:
“IV - a recomposição de Área de Preservação Permanente 

seja efetivada em toda a faixa de recuperação obrigatória 
definida no artigo 61-A da Lei federal no 12.651, de 25 de maio 
de 2012.”. (NR)

Artigo 16 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial:

I - o Decreto nº 60.521, de 5 de junho de 2014;
II – o Decreto nº 61.137, de 26 de fevereiro de 2015;
III- o Decreto nº 61.183, de 20 de março de 2015;
IV - o Decreto nº 61.296, de 3 de junho de 2015.
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 Atos do Governador
 DESPACHO DO GOVERNADOR, DE 8-11-2017

No processo PGE-18999-826409-15 (CC-155.922-15) c/
aps. sobre abertura de concurso público para o provimento 
de cargos: "Diante dos elementos de instrução do processo 
e da exposição de motivos do Procurador Geral do Estado, 
autorizo, em caráter excepcional, a Procuradoria Geral do 
Estado a adotar as providências necessárias para a abertura 
de concurso público, visando ao provimento, para o exercí-
cio de 2018, de 100 cargos de Procurador do Estado Nível I, 
sendo 80 cargos vagos, relacionados às fls.9/10, e 70 cargos 
criados pela LC 1.270-2015, observadas as disponibilidades 
orçamentárias e obedecidos os demais preceitos legais e 
regulamentares atinentes à espécie."

 Casa Civil
 UNIDADE DE RELACIONAMENTO COM 
MUNICÍPIOS

 Extrato de Convênio
Processo: 587068/2017
Convênio: 264/2017
Parecer Jurídico: 671/2017
Partícipes: CASA CIVIL/SUBSECRETARIA DE RELACIONA-

MENTO COM MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE ITAPUÍ
Objeto: Constitui objeto do presente Convênio a transfe-

rência de recursos financeiros para a execução de 4.439,75m² 
de pavimentação asfáltica em CBUQ-3cm sobre base de brita 
graduada de 15cm acabada em diversas vias do Bairro Mar Azul 
II, conforme projeto às fls. 11/32.

Valor: O valor do presente Convênio é de R$ 297.952,31, 
dos quais R$ 150.000,00, de responsabilidade do ESTADO e o 
restante de responsabilidade da PREFEITURA.

Recursos: Os recursos necessários à execução do presente 
Convênio são originários do Tesouro do Estado e irão onerar a 
Natureza da Despesa 444051-01 – Transferências à Municípios 
- Obras, Código 51.01.06 - Subsecretaria de Relacionamen-
to com Municípios - SRM, Programa de Trabalho Resumido 
04.127.2828.2272.0000 – Programa de Atuação Especial em 
Municípios, da dotação orçamentária do corrente exercício da 
CC/SRM.

Prazo: O prazo para a execução do presente Convênio será 
de até 720 dias, contados a partir da data de sua assinatura.

Assinatura: 08-11-2017

 AGÊNCIA METROPOLITANA DE 
CAMPINAS

 Extrato de Contrato
Termo de Adesão ao acordo base de parceria institucional 

celebrado em 29-09-2017, entre o Governo do Estado de São 
Paulo e o Banco do Brasil S.A. Proc. Agemcamp 154/2017. Pare-
cer Jurídico SEFAZ 657/2017.

Objeto: Assegura a exclusividade do Banco do Brasil S.A, 
na prestação de serviços financeiros, execução de atividades 
bancárias e exploração de oportunidades de negócios prevista 

mento ou autorização ambiental, as áreas prioritárias para os 
objetivos do Programa Nascentes;

XVI - Companhia Energética de São Paulo - CESP: promover 
a restauração das matas ciliares nas bordas dos reservatórios 
de sua propriedade.

Parágrafo único - Os representantes da Fazenda do Estado 
junto às empresas por esta controlada adotarão as medidas 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.

Artigo 6º - O Programa Nascentes contará com um Plano de 
Ação que estabelecerá, anualmente, as ações, áreas de abran-
gência, metas e recursos necessários à sua execução.

§ 1º - O Plano de Ação será proposto pelos órgãos e entida-
des indicados nos incisos do artigo anterior e submetido à aná-
lise do Comitê Gestor, observados os prazos por ele definidos.

§ 2º - Após aprovação do Plano de Ação anual pelo Comitê 
Gestor do Programa Nascentes, sua implementação será por ele 
acompanhada mediante avaliação de relatórios encaminhados 
pelos órgãos e entidades indicados nos incisos do artigo anterior.

Artigo 7º - São instrumentos de implementação do Progra-
ma Nascentes:

I - metodologia de direcionamento de recursos e esforços 
advindos do cumprimento de obrigações de compensação ou 
reposição de vegetação estabelecidas em processos de licencia-
mento ambiental para áreas prioritárias para a conservação da 
biodiversidade e para a preservação da segurança hídrica, a ser 
fixada por resolução do Secretário do Meio Ambiente;

II - Prateleira de Projetos;
III - Banco de Áreas Disponíveis para Restauração;
IV - Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Eco-

lógica — SARE, instituído e mantido pela Secretaria do Meio 
Ambiente para o cadastramento e monitoramento das áreas 
em restauração;

V - Selo Nascentes e o Prêmio Nascentes;
VI - Certificado de Participação no Programa Nascentes.
Parágrafo único - Os objetivos do Programa Nascentes 

serão alcançados por meio de alocação, nas áreas prioritárias, 
de recursos advindos, dentre outras fontes, de:

1. incentivos econômicos previstos na Lei estadual nº 
13.798, de 9 de novembro de 2009;

2. financiamento pelo FECOP – Fundo Estadual de Preven-
ção e Controle da Poluição e pelo FEAP – Fundo de Expansão do 
Agronegócio Paulista, observada a legislação aplicável;

3. conversão de multas em serviços de melhoria e recupera-
ção da qualidade ambiental, nos termos previstos na legislação 
aplicável.

Artigo 8º - A metodologia de que trata o inciso I do artigo 7º 
estabelecerá a forma de cálculo das obrigações de compensação 
ou reposição de vegetação, com vistas à razoável equivalên-
cia ambiental entre impacto e compensação ou reparação e 
observará, além dos elementos previstos em lei especial, a 
localização, o bioma, as características da vegetação suprimida 
e sua relevância para a manutenção da segurança hídrica e para 
a conservação da diversidade biológica.

§ 1º - São áreas prioritárias para o Programa Nascentes 
aquelas relevantes para o abastecimento público de água nas 
Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Alto Tietê, 
Piracicaba-Capivari-Jundiaí e Paraíba do Sul, bem como as decla-
radas prioritárias pelo Comitê Gestor do Programa Nascentes, 
considerando a relevância para a captação de água para abaste-
cimento público, a relação entre a demanda e a disponibilidade 
hídrica, a vulnerabilidade do aquífero subterrâneo e do solo, o 
índice de vegetação natural conforme inventário florestal, quan-
do disponível, e, subsidiariamente, a importância da área ou da 
região para a conservação da diversidade biológica e aptidão 
para a formação de corredores ecológicos.

§ 2º - As Secretarias do Meio Ambiente e de Agricultura e 
Abastecimento deverão considerar os objetivos e as áreas prio-
ritárias do Programa Nascentes quando da concessão de crédito, 
subvenções ou incentivos financeiros pelo Fundo Estadual de 
Prevenção e Controle da Poluição - FECOP e Fundo de Expansão 
do Agronegócio Paulista - O Banco do Agronegócio Familiar 
FEAP/BANAGRO.

Artigo 9º - A Prateleira de Projetos do Programa Nascentes 
é o cadastro público dos projetos de restauração ecológica 
aprovados pela Secretaria do Meio Ambiente.

§ 1º - Resolução do Secretário do Meio Ambiente fixará 
formulário padronizado para a apresentação de projetos de 
restauração, preferencialmente em meio eletrônico.

§ 2º - Somente serão incluídos na Prateleira projetos de 
restauração que atendam os seguintes requisitos:

1. não poderão abranger áreas desmatadas após 22 de 
julho de 2008 ou que tenham sido, a qualquer tempo, objeto de 
autuação por supressão irregular de vegetação;

2. deverão estipular utilização apenas de espécies nativas;
3. poderão estipular execução em imóvel de terceiros, desde 

que o proprietário ou possuidor do bem anua expressamente;
4. poderão abranger áreas de preservação permanente e 

reservas legais conforme disposto em resolução da Secretaria 
do Meio Ambiente.

§ 3º - A Secretaria do Meio Ambiente destacará os projetos 
que abranjam áreas prioritárias e poderá indicar ordem de prefe-
rência para a respectiva execução, considerando a contiguidade 
de áreas, preferencialmente de montante a jusante ao longo dos 
cursos d'água, ou a conectividade ecológica entre elas.

Artigo 10 - Os detentores de obrigações de compensação, 
reposição de vegetação nativa ou conversão de multa em 
prestação de serviços ambientais, voluntárias ou decorrentes de 
licenciamento ou de fiscalização ambiental, poderão executar 
projetos de restauração ecológica constantes da Prateleira de 
Projetos do Programa Nascentes.

§ 1º - Caberá à Secretaria do Meio Ambiente atestar o 
vínculo da obrigação compensatória ou reparatória a um projeto 
da Prateleira de Projetos do Programa Nascentes.

§ 2º - O órgão licenciador calculará a obrigação de compen-
sação ou reposição, quando devida, e especificará no Termo de 
Compromisso de Recuperação Ambiental - TCRA, por indicação 
da Secretaria Executiva do Programa Nascentes, o projeto a ela 
vinculado.

§ 3º - Na hipótese de conversão de multa simples em ser-
viços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente, nos termos do artigo 72, § 4º, da Lei federal nº 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, o devedor deverá executar 
projetos de restauração constantes da Prateleira de Projetos do 
Programa Nascentes.

§ 4º - O órgão de fiscalização ambiental calculará e espe-
cificará, no Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental 
— TCRA, a área, em hectares, a ser restaurada no âmbito do 
Programa Nascentes correspondente ao valor convertido da 
multa simples em prestação de serviço ambiental, objetivando 
a preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente.

§ 5º - A obrigação de compensação ou de reposição relacio-
nada à conversão de multa será considerada extinta quando for 
atestada, pela Secretaria Executiva do Comitê Gestor do Progra-
ma Nascentes, a conclusão do projeto de restauração mediante 
o alcance de valores de recomposição indicados em resolução da 
Secretaria do Meio Ambiente.

Artigo 11 - O Banco de Áreas Disponíveis para Restauração 
é integrado por áreas públicas ou privadas cadastradas pela 
Secretaria do Meio Ambiente por indicação dos proprietários ou 
órgãos responsáveis por sua administração, conforme definido 
em resolução do Secretário do Meio Ambiente.

Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente, ouvido 
o Comitê Gestor do Programa Nascentes, realizará chamamen-
tos públicos visando ao cadastramento de áreas disponíveis 
para restauração em locais considerados estratégicos para os 
objetivos do Programa, observando os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Artigo 12 - Os projetos de restauração executados no 
âmbito do Programa Nascentes serão cadastrados e terão sua 
execução acompanhada por meio do Sistema Informatizado 
de Apoio à Restauração Ecológica - SARE, pela Secretaria do 
Meio Ambiente.

Artigo 13 - O Selo Nascentes e o Prêmio Nascentes serão 
outorgados pelo Comitê Gestor do Programa Nascentes às 

I - exercer a coordenação superior, aprovar e acompanhar 
o desenvolvimento e a implementação do Plano de Ação do 
programa;

II - avaliar periodicamente os resultados alcançados nos ter-
mos do Plano de Ação, contribuindo para a adoção das medidas 
necessárias à plena consecução dos seus objetivos;

III - aprovar as áreas prioritárias para o Programa Nascen-
tes, sem prejuízo daquelas referidas no artigo 8º deste decreto;

IV - aprovar a outorga do Selo Nascentes e do Prêmio 
Nascentes;

V - divulgar os resultados alcançados pelo Programa 
Nascentes.

Artigo 5º - Os órgãos e as entidades adiante relacionados 
deverão, no âmbito de suas atribuições, contribuir para a 
execução do Programa Nascentes, notadamente mediante as 
seguintes ações:

I - Casa Civil, do Gabinete do Governador:
a) mobilizar os municípios, visando engajá-los no Programa 

Nascentes;
b) por intermédio de sua Subsecretaria de Comunicação, 

coordenar e promover campanhas de divulgação das ações 
do Programa Nascentes e de seu Plano de Ação, bem como da 
importância da conservação dos recursos hídricos, dos ecossis-
temas naturais e da mata ciliar;

II - Secretaria do Meio Ambiente:
a) aprovar os projetos de restauração ecológica;
b) organizar o Banco de Áreas Disponíveis para Restau-

ração;
c) articular a adesão de pessoas físicas e jurídicas ao Pro-

grama Nascentes;
d) sistematizar as informações relativas aos resultados da 

restauração ecológica;
e) realizar ações de educação ambiental voltadas à conser-

vação dos recursos hídricos e da diversidade biológica;
f) adotar as medidas necessárias para que o zoneamento 

ecológico-econômico contemple ações de implementação do 
Programa Nascentes;

g) direcionar, observada a legislação aplicável, as ações de 
restauração ecológica, decorrentes de auto de infração e termos 
de compromisso de recuperação ambiental, para as áreas prio-
ritárias do programa;

h) coordenar as ações de fiscalização ambiental voltadas 
às áreas prioritárias;

i) identificar e propor ao Comitê Gestor do Programa Nas-
centes, em conjunto com a Secretaria de Saneamento e Recursos 
Hídricos, as áreas prioritárias para o programa;

III - Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos:
a) identificar e propor ao Comitê Gestor do Programa 

Nascentes, em conjunto com a Secretaria do Meio Ambiente, as 
áreas prioritárias para o programa;

b) mobilizar órgãos e entidades públicos e organizações da 
sociedade civil, integrantes de colegiados no âmbito da Política 
Estadual de Recursos Hídricos, para a execução do Programa 
Nascentes;

c) articular os Comitês de Bacias Hidrográficas para otimizar 
as ações nas áreas prioritárias do Programa Nascentes;

IV - Secretaria de Agricultura e Abastecimento:
a) mobilizar e sensibilizar a população rural quanto à rele-

vância da restauração ecológica;
b) prover assistência técnica e extensão rural voltada à 

adequação ambiental dos imóveis rurais, mediante ações que 
propiciem a conservação dos recursos hídricos e da diversidade 
biológica;

c) organizar estoque de mudas e sementes, por meio de 
viveiros próprios ou cooperados, voltado à restauração eco-
lógica;

d) fomentar, por meio do Fundo de Expansão do Agrone-
gócio Paulista — O Banco do Agronegócio Familiar — FEAP/
BANAGRO ou de outros instrumentos de crédito, subvenções 
ou incentivos financeiros à restauração de vegetação nativa nas 
propriedades rurais para atendimento da legislação vigente, em 
especial para as áreas prioritárias para o Programa Nascentes;

e) dar apoio técnico para a conservação do solo nas Áreas 
de Preservação Permanente - APP localizadas nas áreas priori-
tárias de intervenção do Programa Nascentes, especialmente as 
que possam contribuir para a conservação dos recursos hídricos;

f) controlar e monitorar a preservação, o uso e a conserva-
ção do solo agrícola, especialmente nas áreas prioritárias para 
o Programa Nascentes;

V - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação:

a) apoiar as ações de restauração ecológica por meio do 
desenvolvimento de pesquisa, extensão, capacitação, apresen-
tação e execução de projetos e desenvolvimento tecnológico;

b) apoiar o fortalecimento das cadeias produtivas relaciona-
das à restauração ecológica e implantação de florestas nativas 
e fomentar a atividade florestal como alternativa de desenvolvi-
mento e geração de trabalho e renda em áreas prioritárias para 
o Programa Nascentes;

VI - Secretaria da Segurança Pública, por intermédio da Poli-
cia Militar Ambiental: realizar ações específicas de fiscalização 
nas áreas prioritárias para o Programa Nascentes;

VII - Secretaria de Planejamento e Gestão: adotar as 
providências de sua alçada, notadamente na confecção do 
anteprojeto de lei orçamentária anual e no âmbito do Sistema de 
Alterações Orçamentárias - SAO, para que a execução do Plano 
de Ação aprovado pelo Comitê Gestor do Programa Nascentes 
conte com os recursos necessários;

VIII - Secretaria da Administração Penitenciária: ofertar 
mudas e sementes nativas regionais, originárias de seus viveiros, 
com vistas à restauração ecológica no âmbito do Programa 
Nascentes;

IX - Secretaria de Energia e Mineração: assegurar que o 
planejamento e a execução das políticas estaduais de energia 
e de mineração contemplem ações voltadas à restauração 
ecológica, com especial atenção às áreas prioritárias para o 
Programa Nascentes;

X - Secretaria da Educação: desenvolver os conceitos de 
educação ambiental e sustentabilidade nas ações, projetos e 
programas, a partir do Currículo do Estado de São Paulo, dando 
destaque aos temas relacionados à água, nascentes, matas 
ciliares, biodiversidade, resíduos sólidos e consumo consciente, 
de forma a conscientizar e mobilizar os alunos e a comunidade 
escolar sobre a necessidade de preservação e conservação do 
meio ambiente;

XI - Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania: cuidar 
para que na aplicação dos recursos do Fundo Estadual de 
Defesa dos Interesses Difusos - FID seja priorizada a restauração 
ecológica, especialmente nas áreas prioritárias para o Programa 
Nascentes;

XII - Departamento de Águas e Energia Elétrica-DAEE:
a) monitorar e fiscalizar a quantidade de água superficial e 

subterrânea no âmbito do Programa Nascentes;
b) estabelecer áreas de restrição e controle de uso de 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos, a fim de assegurar 
os seus usos múltiplos;

XIII - Fundação para a Conservação e a Produção Florestal 
do Estado de São Paulo - Fundação Florestal: contemplar, nos 
planos de manejo das Unidades de Conservação da Natureza 
sob sua administração, ações voltadas às áreas prioritárias para 
o Programa Nascentes que possam contribuir com a conserva-
ção dos recursos hídricos e da diversidade biológica;

XIV - Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo 
"José Gomes da Silva" — ITESP: fomentar a restauração ecoló-
gica e a atividade florestal em assentamentos rurais estaduais;

XV - CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo:

a) direcionar, observada a legislação aplicável, no âmbito 
dos processos de licenciamento ou autorização ambiental, as 
medidas mitigadoras e compensatórias relacionadas à restau-
ração ecológica para as áreas prioritárias para o Programa 
Nascentes;

b) considerar, na análise da alternativa técnica e locacional 
de empreendimentos, obras e atividades objeto de licencia-

- Compostos orgânicos para fertilização do solo a partir de 
processo de degradação biológica de resíduos orgânicos (restos 
de alimentos, estercos animais, restos de culturas agrícolas;

- Desmontagem de veículos e comercialização de peças, 
exceto reciclagem de veículos irrecuperáveis ou de materiais não 
suscetíveis de reutilização;

- Edição de discos, fitas e outros materiais gravados;
- Edição e impressão de produtos, exceto jornais, revistas 

e livros;
- Fabricação de aparelhos e utensílios para correção de 

defeitos físicos e aparelhos ortopédicos em geral;
- Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 

civil;
- Fabricação de artefatos de gesso;
- Fabricação de artefatos de joalheria e ourivesaria;
- Fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina e 

cartão para escritório;
- Fabricação de artefatos de tanoaria e embalagens de 

madeira;
- Fabricação de artefatos diversos de borracha, exceto 

pneumáticos;
- Fabricação de artefatos diversos de madeira, palha, cortiça 

e material trançado exclusive móveis;
- Fabricação de artefatos diversos de material plástico;
- Fabricação de artefatos têxteis a partir de tecidos, exclu-

sive vestuário;
- Fabricação de artigos de serralheria, exclusive esquadrias, 

não associada ao tratamento superficial de metais;
- Fabricação de barracas para acampamento, toldos, velas 

e semelhantes;
- Fabricação de biscoitos e bolachas;
- Fabricação de calçados de outros materiais;
- Fabricação de calçados de plástico;
- Fabricação de colchões, sem espumação;
- Fabricação de computadores;
- Fabricação de embalagem de plástico;
- Fabricação de equipamentos periféricos para máquinas 

eletrônicas para tratamento de informações;
- Fabricação de escovas, pincéis e vassouras;
- Fabricação de esquadrias de madeira, venezianas e de 

peças de madeira para instalações industriais e comerciais;
- Fabricação de esquadrias de metal, não associada ao 

tratamento superficial de metais;
- Fabricação de fitas e formulários contínuos impressos 

ou não;
- Fabricação de gelo comum;
- Fabricação de geradores de corrente contínua ou alterna-

da, inclusive peças;
- Fabricação de máquinas de escrever e calcular, copiadoras 

e outros equipamentos não eletrônicos inclusive peças para 
escritório;

- Fabricação de máquinas de escrever e calcular, copiadoras 
e outros equipamentos eletrônicos destinados à automação 
gerencial e comercial inclusive peças; 

- Fabricação de massa de concreto e argamassa para 
construção;

- Fabricação de massas alimentícias;
- Fabricação de móveis com predominância de madeira;
- Fabricação de móveis com predominância de metal;
- Fabricação de móveis de outros materiais;
- Fabricação de outros artefatos de pastas, papel, papelão, 

cartolina e cartão;
- Fabricação de outros artigos de carpintaria;
- Fabricação de pranchas com ou sem vela;
- Fabricação de sorvetes;
- Fabricação de tecidos de malha;
- Fabricação de acessórios do vestuário;
- Fabricação de tênis de qualquer material;
- Fabricação e manutenção de artefatos de fibra de vidro;
- Hospitais, sanatórios, maternidades e institutos de pes-

quisas de doenças; 
- Impressão de material para uso escolar e de material para 

usos industrial, comercial e publicitário;
- Lapidação de pedras preciosas e semi preciosas;
- Lavanderias, tinturarias, hotéis e similares que queimem 

combustível sólido ou líquido;
- Processamento de sucatas de materiais plásticos para 

granulagem (limpeza, derretimento, trituração);
- Produção de artefatos estampados de metal, não associa-

da a fundição de metais;
- Recondicionamento de pneumáticos;
- Reembalagem de produtos acabados, exceto produtos 

químicos;
- Serviço de limpeza de fossas sépticas;
- Transportadores revendedores retalhistas (TRR) e postos 

flutuantes;
- Triagem, acondicionamento e armazenamento de sucatas 

metálicas e não metálicas; 
- Usinas de produção de concreto asfáltico;
- Usinas de produção de concreto pré-misturado.

 DECRETO Nº 62.914,
DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017

Reorganiza o Programa de Incentivos à 
Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição 
de Vegetação nas Bacias Formadoras de 
Mananciais de Água-Programa Nascentes e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O Programa de Incentivos à Recuperação de 

Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas Bacias 
Formadoras de Mananciais de Água — Programa Nascentes, 
instituído pelo Decreto nº 60.521, de 5 de junho de 2014, fica 
reorganizado nos termos deste decreto.

Artigo 2º - O Programa Nascentes tem por objetivo fomen-
tar a restauração da vegetação nativa no Estado de São Paulo, 
considerando a conservação da biodiversidade e a segurança 
hídrica, por meio do direcionamento territorial do cumprimento 
de obrigações ambientais legais, voluntárias ou decorrentes de 
licenciamento ou de fiscalização.

Artigo 3º - O Programa Nascentes conta com a seguinte 
estrutura:

I - Comitê Gestor, integrado por:
a) Secretário de Governo, que o coordenará;
b) Secretário-Chefe da Casa Civil, do Gabinete do Gover-

nador;
c) Secretário do Meio Ambiente;
d) Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos;
e) Secretário de Agricultura e Abastecimento;
f) Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tec-

nologia e Inovação;
g) Secretário da Segurança Pública;
h) Secretário de Planejamento e Gestão;
i) Secretário da Administração Penitenciária;
j) Secretário de Energia e Mineração;
k) Secretário da Educação;
l) Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania;
II - Secretaria Executiva, cujas atribuições serão exercidas 

pela Secretaria do Meio Ambiente.
§ 1º - Os membros do Comitê de que trata este artigo terão 

como suplentes os respectivos Secretários Adjuntos.
§ 2º - O Comitê poderá convidar para participar de suas 

sessões representantes de órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública direta ou indireta, do Estado ou de Municípios 
paulistas, bem assim especialistas que, por seus conhecimentos 
e experiência profissional, possam contribuir para a discussão 
das matérias em exame.

Artigo 4º - O Comitê Gestor do Programa Nascentes tem as 
seguintes atribuições:


